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APRESENTAÇÃO 

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores 
brasileiros. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. 
Precisamos criar diferentes espaços de resistência a todos os retrocessos que nos 
estão sendo impostos. O quarto volume deste livro, intitulado “Educação: Atualidade e 
Capacidade de Transformação do Conhecimento Gerado”, da forma como se organiza, 
é um desses lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, aqueles que pensam a 
Educação Inclusiva em diferentes instituições e regiões do país. 

Este livro, portanto, reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional brasileiro e as questões voltadas a inclusão. Os 
capítulos que compõe essa obra abordam, de forma interdisciplinar, a partir da realização 
de pesquisas, relatos de casos e revisões, problemas e situações comuns do contexto 
educacional e que apresentam como objeto de estudo a Educação Inclusiva. 

Por fim, ao levar em consideração todos os elementos que apresentamos 
anteriormente, esta obra, a partir das discussões que emergem de suas páginas, constitui-
se enquanto importante leitura para aqueles que fazem Educação no país ou aqueles que 
se interessam pelas temáticas aqui discutidas. Nesse sentido, desejo uma boa leitura a 
todos e a todas. 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: As pesquisas acerca das Línguas 
de sinais são relativamente recentes, alguns 
autores destacam o surgimento a partir de 1960, 
através das pesquisas do americano Willian 
Stokoe, pioneiro nos estudos relacionados às 
línguas de sinais, nos foi possível perceber que 
se tratava de uma língua estruturada e não 
simples códigos. Depois de um longo período 
de disseminação no mundo, chega ao Brasil 
através do professor francês Ernest Huet, que a 
convite da família real, funda a primeira escola 
para surdos no Brasil, originando assim, a Língua 
brasileira de sinais (Libras). Hoje, no atual cenário 
das políticas inclusivas, muitas discussões 
envolvem a área da surdez, sobretudo no 
tocante à educação de surdos e seus aspectos 
envolvendo a escrita, que se dá ainda, ainda, 

de forma muito fragilizada. Nessa acepção, 
as constantes transformações da sociedade 
em que vivemos exigem novas definições de 
práticas sociais e a escrita desempenha um 
papel importantíssimo para estar integrado 
socialmente. Assim, o sujeito surdo enquanto 
usuário do Português como segunda Língua 
(L2), torna-se mais independente e membro 
efetivo desse novo modelo social, a partir dos 
códigos gráficos. Todavia, mesmo amparados 
por aparatos legais, algumas vulnerabilidades 
podem, ainda, ser notadas no processo de 
ensino e aprendizagem dos alunos surdos, 
principalmente na modalidade escrita da Língua 
Portuguesa.  Assim, considerando o dispositivo 
legal, a Lei 10.436/2002 que discorre acerca 
Libras não substituir a Língua Portuguesa em 
sua modalidade escrita, buscou-se por meio 
do presente trabalho analisar a importância 
do ensino do Português, sob a perspectiva de 
segunda Língua (L2) para os surdos, haja vista, 
que esta torna-se um aspecto essencial para 
autonomia e independência nesta sociedade 
majoritária ouvinte. Para fins metodológicos, a 
pesquisa desenvolveu-se a partir da bibliografia 
de Skliar (2016), Martins e Sá  (2009), Falcão 
(2015) e Vieira (2011), sendo este um trabalho 
de abordagem qualitativa de natureza básica. 
Os resultados do estudo apontam que o uso do 
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Português é essencial para que de fato haja mais surdos em diversas áreas na sociedade; e 
verificou-se ainda que em espaços que não possuem a presença de um profissional intérprete 
de Libras a escrita torna-se essencialmente uma forma de comunicação eficiente e eficaz 
entre surdos e ouvintes. 
PALAVRAS-CHAVE: Escrita. Surdos. Libras. Português.

LIBRAS IN SIGNALED MODE AND PORTUGUESE IN WRITTEN MODE: THE DEAF IN 

THE MIDST OF THE GRAPHOCENTRIC SOCIETY

ABSTRACT: Research on sign languages ​​is quite recent, some authors highlight the 
emergence from 1960, through the research of American Willian Stokoe, pioneer in studies 
related to sign languages. In his early studies, he realized that these were not dialects but a 
living and dynamic language. After a long period of dissemination in the world, he arrives in 
Brazil through the French teacher Ernest Huet, who, at the invitation of the royal family, founds 
the first deaf school in Brazil, thus originating the Brazilian Sign Language (Libras). Even today, 
in the current scenario of inclusive policies, many discussions involve the education of deaf 
people, especially writing, which is still very fragile. In this sense, the constant transformations 
of the society in which we live require new definitions of social practices, and writing plays a 
very important role in being socially integrated. Thus, the deaf subject as a user of Portuguese 
as a Second Language (L2), becomes more independent and effective member of this new 
social model. However, even supported by legal apparatuses, some vulnerabilities can still 
be noted in the teaching and learning process of deaf students, especially in the Portuguese 
language. In this sense, the research was developed from the bibliography of  de Skliar 
(2016), Martins e Sá  (2009), Falcão (2015) e Vieira (2011), which is a qualitative approach 
work. The results of the study indicate that the use of Portuguese is essential for the fact that 
there are more deaf people in various areas in society; It was also found that in spaces that 
do not have the presence of a Libras interpreter, writing becomes essentially an efficient and 
effective form of communication between deaf and hearing people.
KEYWORDS: Writing. Deaf. Libras. Portuguese.

1 | 	INTRODUÇÃO

Vivemos hoje em uma sociedade marcada fortemente pela prática da escrita, quer 
seja em atividades essenciais ligadas às atividades profissionais ou em situações básicas 
diárias. O percurso histórico da humanidade tem apontado para a dimensão gigantesca 
da escrita nas relações sociais.  Os povos, com o passar do tempo, perceberam a 
necessidade de registrar a oralidade para desenvolvimento e progresso social. Na 
contemporaneidade, para se estar socialmente integrado nos sãos exigidos competências 
linguísticas, sobretudo em modalidades escrita, em esferas diversas.

No contexto da surdez, os dispositivos legais que orientam a presença de surdos nos 
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setores sociais, bem como, a aprendizagem de Língua Portuguesa em modalidade escrita 
é, primordialmente, uma forma de integração social, uma vez que, a Libras não possui 
ainda grafia oficializada. Partindo do pressuposto que a Língua primeira dos sujeitos 
surdos é a língua sinalizada, o Português apresenta-se na qualidade de segunda língua 
(L2), representando grande relevância na construção de cidadania desses indivíduos.

Desse modo, buscou-se neste trabalho analisar a importância do ensino do Português, 
sob a perspectiva de segunda língua (L2) para os surdos, haja vista, que esta se torna 
um aspecto essencial para autonomia e independência em uma sociedade majoritária 
ouvinte. Para realização deste estudo, partiu-se de pesquisa bibliográfica com base na 
literatura de autores como Skliar (2016), Martins e Sá (2009), Falcão (2015) e Vieira (2011) 
e optou-se por abordagem qualitativa, que segundo Minayo (2001) não busca quantificar, 
mas investigar as interpretações sociais.

O interesse à temática justifica-se pela relevância à comunidade surda, que estas 
reflexões trazem a fim de voltar os olhares para políticas públicas e reformulações 
educacionais a estes sujeitos. Nota-se que muitas pesquisas buscam demonstrar 
a importância da Libras aos surdos, mas é relevante pensar também, que os surdos 
necessitam de um canal comunicativo que seja comum na sociedade na qual estão 
inseridos, sendo assim, destaca-se, neste estudo, a Língua Portuguesa em modalidade 
escrita.

Os resultados obtidos apontam que o uso do Português é um fator crucial para que de 
fato os sujeitos surdos exerçam suas atividades em diversas áreas na sociedade; notou-
se ainda que em espaços que não possuem a presença de um profissional intérprete de 
Libras a escrita torna-se o canal de comunicação principal entre surdos e ouvintes.

 Embora o reconhecimento da Libras tenha sido uma conquista valiosa à comunidade 
surda, é necessário que esta seja disseminada para que, a partir desse conhecimento amplo 
da Libras em sociedade, os surdos sejam acolhidos de forma eficiente em comunidade 
ouvinte. Enquanto não acontece, a Língua Portuguesa assume papel significativo na 
construção social dos sujeitos surdos em contexto inclusivo.

2 | 	LEITURA, ESCRITA E SOCIEDADE

Entre o fim do século XX até os dias atuais o sistema educacional tem passado 
por inúmeras modificações, vivemos hoje em uma sociedade marcada pela comunicação 
escrita muito mais que pela oralidade, como pontuam Martins e Sá (2008). A afirmativa 
pode-se ratificar durante a rotina dos sujeitos sociais que estejam, hoje, desenvolvendo 
qualquer atividade, quer seja, no trabalho, nas instituições educacionais ou em momentos 
de lazer. A comunicação escrita é perceptivelmente necessária até em pequenas atividades 
domésticas.

A importância que a escrita e leitura possuem, enquanto fatores possibilitadores 
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de aquisição aos conhecimentos diversos e integração à sociedade vem sendo notada 
e discutida por pesquisadores e educadores durante décadas. Os códigos escritos são, 
indiscutivelmente, imprescindíveis na interação humana, desde as primeiras comunidades, 
como bem afirma Higounet (2003). 

Já nas primeiras civilizações, a escrita se constituía importante elemento nas relações 
sociais, sendo utilizada com o objetivo de dinamizar as transações comercias. Os fenícios, 
povos do antigo mediterrâneo, por exemplo, perceberam, que a escrita era uma forma de 
comunicação essencial, que contribuía para ascensão econômica da época. 

Retomando à atualidade, tem-se hoje, as instituições escolares como principais 
agentes nesse cenário de responsabilidade no tocante ao ensino das habilidades de 
leitura e escrita, haja vista, que a prática destas ocorre no âmbito escolar de forma mais 
sistematizada, de acordo com Bortone (2008). Nessa acepção, Martins e Sá (2008) 
discorrem:

Vivemos numa sociedade que se alimenta da circulação da informação, nomeadamente 
da informação escrita, e que distingue os seus membros pelos seus níveis de acesso a 
esta, bem como de capacidade de uso dessa mesma informação. É, pois, natural que se 
atribua às capacidades de compreensão e de produção da escrita um interesse cada vez 
mais proeminente. O ensino/aprendizagem da Língua Portuguesa deverá desempenhar 
um papel crucial neste contexto (MARTINS e SÁ 2008, p.235)

Nesse sentido, é a partir do ensino de Língua Portuguesa que os alunos entendem 
o uso da linguagem e fatores comunicacionais essenciais para a vida em sociedade; o 
que chama atenção para os aspectos voltados aos estudos de educação de surdos, que 
será abordado neste trabalho. Considerando-se que, se a Língua Portuguesa, em sua 
modalidade escrita, assume grande relevância aos sujeitos ouvintes, para os  surdos esta 
modalidade representa estar incluído em sociedade, ativamente, haja vista que  que há 
uma ausência de um dos canais  comunicativos, a audição, sendo assim,  a escrita torna-
se fator primordialmente integrador, tanto em atividade mais rotineiras, como no tocante 
às que propiciem independência  e autonomia.

As práticas de leitura e escrita não se constituem em um ato solitário, tampouco 
em atividades individuais, o sujeito sempre será parte de um grupo social e absorverá 
elementos nessa leitura que acarretará funcionalidades para sua vida, como demarca Silva 
(2017). Para Martins e Sá (2008), cabe à escola o papel de contribuir para compreensão 
dessas práticas, bem como na resolução de possíveis dificuldades. Nesse contexto, o 
professor torna-se, também, autor nesse processo de construção de alunos e cidadãos 
instigando a aquisição de saberes e construindo conhecimentos, uma espécie de agente 
intermediador na construção de cidadania.

Partindo, pois, destes pressupostos, a história de educação dos surdos, vêm ao 
longo dos anos, perpassando por muitos entraves, entre estes registros de sofrimentos 
e segregação, segundo destaca Strobel (2009); e somente recentemente, a Libras teve 
seu reconhecimento, pela Lei 10.436/2002, que agrega muita significação à comunidade 
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surda do Brasil e em seu Artigo primeiro, discorre que:

É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais 
- Libras e outros recursos de expressão a ela associados. [...]. Entende-se como Língua 
Brasileira de Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, em que o sistema 
linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem 
um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de 
pessoas surdas do Brasil (BRASIL, 2002).

Acertadamente, este representa um grande marco na vida da comunidade surda 
do país, que partir da regulamentação em 2005, através do Decreto 5.626 foi possível 
conhecer, de forma mais específica, acerca de muitos direitos assegurados aos surdos, 
entre eles, o acesso aos âmbitos educacionais, o que permitiu a presença destes atuando 
em setores comerciais, assim como, um leve aumento de estudantes surdos em nível 
superior.

No que concerne à Lei de Libras, um aspecto importante a ser destacado, está 
disposto em seu Art. 4°, parágrafo único, que explana: “Língua Brasileira de Sinais - 
Libras não poderá substituir a modalidade escrita da língua portuguesa” (BRASIL 2002). 
Percebe-se assim, que Libras ainda não possui, oficialmente, registro gráfico, o surdo faz 
uso da Língua Portuguesa em sua modalidade escrita como segunda língua, na escola, 
em ambientes comerciais, consultas, entre outras. 

Importa destacar que não é questão de imposição de uma identidade ouvinte sobre a 
identidade surda, mas é a realidade social, na qual tem-se um idioma oficial, o Português, 
que é utilizado em trâmites jurídicos ou qualquer processo legal no País, que inclui também 
os cidadãos surdos do Brasil a utiliza-lo. Sendo este, um dos motivos que escolheu-se 
explanar sobre a temática no contexto da surdez. Nessa acepção, para sobreviver, em 
meio à sociedade grafocêntrica, torna-se necessário, ter competências e habilidades com 
a escrita.

Nesse sentido, com algumas limitações orais, os surdos, em situações comunicacionais 
comuns no dia a dia podem estabelecer diálogos através da escrita, assim, hipoteticamente 
precisando de serviços em uma farmácia, livraria ou outro setor comercial, mesmo a 
Libras não sendo de conhecimento amplo, nesses ambientes, o sujeito surdo apresenta 
na forma escrita aquilo que deseja comprar, estabelecendo assim, comunicabilidade.

No contexto de escolarização de surdos, o bilinguismo apresenta-se como uma 
proposta que considera a língua sinalizada e a língua do país, em modalidade escrita, 
sendo usadas concomitantemente no processo de ensino e de aprendizagem. Nessa 
perspectiva, o bilinguismo é uma proposta que está em consonância com a declaração 
de Salamanca UNESCO (1994) e também é demarcado no Decreto 5.626/2005 que 
regulamenta a lei de Libras:

Art. 22. As instituições federais de ensino responsáveis pela educação básica devem 
garantir a inclusão de alunos surdos ou com deficiência auditiva, por meio de organização 
de:
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I – Escola e classes de educação bilíngues abertas a alunos surdos e ouvintes, como o 
professor bilíngues na educação infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental;

“II – Escola bilíngue ou escolas comuns da rede regular de ensino, abertas para 
alunos surdos e ouvintes, para os anos finais do Ensino Fundamental, Ensino Médio 
ou Profissional, com docentes diversos área do conhecimento, ciente da singularidade 
linguística dos alunos surdos, bem como a presença de tradutores e interpretes de libras 
e língua portuguesa (BRASIL 2005).

Destaca-se assim, que a educação de surdo vem acontecendo na interface de 
educação inclusiva e bilíngue, pelo menos é o que muitas instituições tem tentado realizar, 
mas grandes entraves podem ser observados mesmo hoje, anos depois do citado Decreto. 
Segundo demarca Vieira (2011), as propostas de educação para surdos ainda são tratadas 
como se fossem experimentais sob condições insuficientes. E sob este aspecto, chama-
se atenção: o que nós, enquanto professores podemos fazer para contribuir na história de 
educação de surdos? É possível um professor em meio à uma sala com 40 alunos, fazer 
a diferença?

3 | 	A PRÁTICA DOCENTE NA CONTEMPORANEIDADE: SURDEZ E EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA 

Retomando às reflexões anteriores, a prática docente, indiscutivelmente, é aspecto 
preponderante para fazer sair do papel e tornar exequível a educação de surdos.  Vieira 
(2011) desenvolveu um estudo com o propósito de observar a educação bilíngue para 
surdos em algumas escolas do Estado de São Paulo. Nas primeiras escolas, lócus da 
pesquisa, a autora entrevistou professores que trabalhavam com alunos surdos e durante 
esse processo, percebeu que o conceito de classe bilíngue e sala de recurso era bastante 
indefinido e confuso. A fala das professoras entrevistadas chamou atenção para questões 
acerca da responsabilidade em capacitar o professor que desenvolve esse tipo de 
atividade.

No que tange trabalhar a Libras e o Português, concomitantemente, muitas 
pesquisas vem narrando sobre as dificuldades de atuar em sala inclusiva com surdos.  É 
imprescindível compreender que a prática está para além das instruções dos decretos, 
leis e ou hierarquia institucional. Vieira (2011), a partir também, de observação em sala de 
recurso percebeu que nem a primeira língua da criança surda tem o cuidado necessário 
para que possa desenvolver a segunda língua (português). Em determinado momento, em 
sala de recurso, a professora responsável trabalhou com uma atividade na qual precisaria 
escrever a palavra CACHORRO e a aluna surda sinalizou equivocadamente1, mas não foi 
corrigida pela professora e em seguida, anotou a palavra CAHORO.

Nessa perspectiva, chama-se atenção para as colocações de Falcão (2015), 
1.  O sinal cachorro em Libras é realizado com a mão em concha na boca com movimento  para frente e para trás, asseme-
lhando-se a uma focinheira do animal; a aluna ao tentar fazer na sala de recurso, realizou na bochecha.
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quando discorre que o trabalho docente tem sido feito, muitas vezes, na superficialidade, 
sem considerar as especificidades do aluno surdo. O estudo apontou que ao tratar a 
língua de sinais sem considerar a importância que esta tem para o surdo, impossibilita 
a aprendizagem efetiva desses alunos, mostrando ainda, grandes equívocos no ensino 
dentro das salas de recursos. Um fator preocupante, pois este processo depende, em 
grande parte, do profissional professor que se propõe a fazer ou não o fazer.

Para algumas pessoas que desconhecem fatores da surdez ou estão iniciando os 
estudos é comum perguntar-se “Para que o surdo precisa aprender Português? ” Ou ainda, 
“Somente a Libras não é suficiente”? Durante certo tempo de experiências empíricas e 
também teóricas com surdos, começa-se a atentar-se que a Libras, mesmo representando 
o canal comunicativo principal para o surdo, não é ainda, de conhecimento amplo da 
sociedade ouvinte, o que inviabilizaria a inclusão social destes sujeitos.

A Libras é utilizada, atualmente, por profissionais da área, pela comunidade surda 
ou familiares de surdos, entretanto, vale destacar que os referidos sujeitos não vivem 
num mundo particular, é preciso comunicar-se, interagir e para manter-se independentes 
demanda utilizar um canal comunicativo que seja comum a todos, como discutido, aqui 
neste trabalho, a escrita.

 À luz dessas considerações, Antunes (2003) destaca que a escrita, na diversidade 
dos seus usos cumprem funções sociais relevantes, assim, estar integrados nas 
atividades da sociedade contemporânea requer estabelecer relações comunicacionais 
e, considerando a concepção de língua como prática social torna-se essencial ao surdo 
aprender português.

A romantização da Libras em espaços sociais pode ser perceptível com colocações, 
tais como:  “como queria aprender”, “como é bonitinho falar com as mãos”, “como é 
lindo a língua de gestos”. Mas na prática, a ausência do sentido da audição tem sido 
fator segregador a estes sujeitos que vem lutando para manter-se ativos nos espaços 
educacionais, profissionais, entre outros, como bem afirma Skliar (2016). 

Nesse sentido, a escrita assume função de de inserção da pessoa com surdez, 
conforme apontam Martins e Sá (2008, p. 235):

A língua portuguesa é ainda a língua de acolhimento das minorias linguísticas que vivem 
no país. Deste modo, o seu domínio é também muito importante no desenvolvimento 
individual, no acesso ao conhecimento, na integração social, no relacionamento social, 
no sucesso escolar e profissional e no exercício pleno da cidadania de todos aqueles 
que têm a língua portuguesa como língua estrangeira ou como língua segunda. 

Compreende-se, então, que o aprendizado da Língua Portuguesa é também 
importante para a formação profissional, considerando que a maioria das seleções, 
concursos, vestibulares, mesmo com o advento da Lei n. 10.436/2002, que reconhece 
a Língua Brasileira de Sinais como língua a ser utilizada pela comunidade surda, dispõe 
que a Libras não substitui a Língua Portuguesa em sua modalidade escrita.  
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Falcão (2015) e Skliar (2016) vêm demarcando que a escola, no âmbito do ensino 
das duas línguas, na educação de surdos, vem enfrentando dificuldades de diferentes 
ordens, em especial da metodológica, o que muitas vezes culmina com o não aprendizado 
nem da Língua Portuguesa e tampouco da Libras, pois para aprender o Português em sua 
modalidade escrita, o estudante surdo precisa ser alfabetizado em Libras.  

Chama ainda a atenção o fato de ser a língua portuguesa uma língua de sobrevivência, 
pois em determinados contextos, como por exemplo, no atendimento médico hospitalar, 
quando geralmente não há intérpretes, a pessoa surda pode se valer do Português escrito 
para se comunicar, segundo destaca Custódio (2016). 

Nessa acepção, observa-se que uma das problemáticas que impedem a pessoa surda 
de se comunicarem por meio do Português escrito, pode ser, muitas vezes, a falta de uma 
formação adequada dos professores, a má estruturação de políticas educacionais,  que 
não têm logrado êxito no tocante à educação de surdos e, em vez de empenhar esforços 
para que estes aprendam, os promovem de forma indiscriminada, sem a competência 
textual necessária, para se expressarem por meio da escrita da Língua Portuguesa, como 
propõe os estudos de Falcão (2015).

Um aspecto essencial no contexto da educação de alunos surdos é reflexão acerca 
da concepção errônea da prática docentes, que se confunde, muitas vezes, com o 
assistencialismo, tendo a figura do estudante com surdez como pessoa inferior, incapaz, 
que precisa passar de série e ou ser inserida no mercado de trabalho, independentemente 
de sua qualificação. 

Nessa direção Mazzotta (2001) demarca que no contexto da educação especial, é 
necessário disponibilizar acesso à recursos que os tornem independentes. Que propiciem 
aos sujeitos surdos identificar-se nas atividades sociais que venham desenvolver. 
Corroborando à assertiva, Custódio (2016) dispõe que em geral, as vagas para surdos no 
mercado de trabalho ou nos espaços escolares são determinados para preenchimentos 
de cotas, ou por exigências jurídicas, sendo este um ponto a ser repensado, quer seja 
pela prática docente ou instituições governamentais.

 Nessa perspectiva, pensa-se que a educação, e consequentemente, o acesso aos 
conhecimentos do Português escrito torna-se condição precípua para que a pessoa surda 
sobreviva em sociedade majoritariamente ouvinte. Ressalta-se a importância da Língua 
sinalizada, dos aspectos culturais da comunidade surda, todavia, é necessário demarcar 
que é de grande relevância, para o surdo, o acesso aos códigos gráficos visando mais 
autonomia social.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escola, no que concerne a sua função social, não vem logrando êxito no que 
diz respeito ao ensino do Português escrito para pessoas surdas, conforme pesquisas 
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atuais vêm mostrando. Entre dificuldades de políticas educativas e a própria prática 
docente, observa-se ainda que os textos produzidos por surdos ainda apresentam muitas 
fragilidades, do ponto de vista de sua estrutura, o que acaba interferindo no sentido dos 
textos produzidos ou refletindo no distanciamento das práticas em comunidade.

O conhecimento acerca da Língua Portuguesa, como segunda Língua (L2), em sua 
modalidade escrita, possibilita ao sujeito surdo, maior independência, possibilitando sua 
inserção social, em um mundo essencialmente letrado, onde predomina a escrita das 
línguas orais auditivas. Torna-se importante destacar que ainda há muito a ser realizado: 
reformulações políticas, programa de incentivo e compreensão acerca de como estes 
alunos em sala comum de ensino, as salas ditas inclusivas, estão sendo acolhidos.

O uso do Português é então fundamental para a continuidade dos estudos, pelos 
sujeitos surdos, bem como, uma forma de sobrevivência, em situações cotidianas, 
quando estes precisam se comunicar com pessoas ouvintes, não usuárias da Libras. Até 
o presente momento, a Libras não tem oficializada uma escrita, fazendo-se necessário 
o uso do Português. Vale destacar que, embora o percurso do trabalho tenha focado na 
importância da escrita, não diminui-se em nada, a relevância da Língua sinalizada para 
o surdo, compreendendo-se todos os aspectos relacionados à identidade surda. Mas é 
necessário investigar as questões que podem assegurar participações mais ativas dos 
surdos em comunidade, que neste trabalho, evidenciou-se o Português em modalidade 
escrita. 
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